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Resumo: Esta pesquisa teve como objetivo identificar a dinâmica da composição da força de 
trabalho do Governo de Brasília, entre os anos de 2016 a 2019, traçando os diferentes perfis 
dos servidores lotados na Casa Civil do DF, em razão do cargo (efetivo e sem vínculo) e do 
status (cedidos, requisitados), considerando, variáveis como: o número de servidores, o 
gênero, a faixa etária, o tempo de serviço e a formação acadêmica. Tratase de uma pesquisa 
exploratória, cujo método de pesquisa adotado foi o estudo de caso com fundamento em 
pesquisa bibliográfica, análise documental, registros em arquivos e entrevista em 
profundidade. A adoção dessa dinâmica permitiu convergir as fontes de evidência, validar os 
constructos e produzir conhecimentos qualitativos e quantitativos acerca da força de 
trabalho onde se pôde concluir: i) queda de 20,15% na quantidade dos servidores; ii) 
redução de afastamento de servidores efetivos (83,33%), sem vínculo (80%) e cedidos 
(70,27%); iii) aumento de servidores sem vínculo (5,33%); iv) maior queda no número de 
servidores do sexo masculino (27,54%) em relação aos do sexo feminino (9,94%); v) 
servidores efetivos possuem maior concentração na faixa de 5 a 14 anos de serviço, 
enquanto servidores sem vínculo é de 1 a 5 anos; vi) 50,34% dos servidores sem vínculo 
efetivo possuem Ensino Superior Completo e 90% dos servidores com Mestrado são 
servidores efetivos; e vii) servidores efetivos representam 15,22%, 9,32% e 75,47% da 
lotação no nível estratégico, tático e operacional e os servidores sem vínculo efetivo 
16,13%, 34,59 e 49,27%, respectivamente.  
Palavras chave: Força de trabalho, Perfil do servidor, Cargo e status do servidor, Seleção, 
Política de capacitação, Capacitação, Competência, Conhecimento. 
 
Abstract: The objective of this research was to identify the dynamics of the workforce 
composition of the Government of Brasilia, from 2016 to 2019, tracing the different profiles 
of the servers housed in Federal District`s Casa Civil, due to the position (effective and 
unrelated). and status (assigned, requested), considering variables such as number of 
employees, gender, age group, length of service and academic background. This is an 
exploratory research, in which the research method adopted was the case study based on 
bibliographic research, document analysis, records in archives and indepth interviews. The 
adoption of this dynamic allowed converging the sources of evidence, validating the 
constructs and producing qualitative and quantitative knowledge about the workforce, 
which lead to the following conclusions: i) a decrease of 20.15% in the number of servers; ii) 
reduction in the removal of permanent employees (83.33%), unrelated (80%) and 
assignment (70.27%); iii) increase of unconnected servers (5.33%); iv) greater decrease in 
the number of male employees (27.54%) in relation to females (9.94%); v) effective servers 
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have higher concentration in the range of 5 to 14 years of service, while unconnected 
servers from 1 to 5 years; vi) 50.34% of the non-permanent employees have complete 
higher education and 90% of the master's degree servers are permanente (effective) 
employees; and vii) effective servers represent: 15.22%, 9.32% and 75.47% of the allocation 
at: strategic, tactical and operational level and servers without effective relationship: 
16.13%, 34.59 and 49.27%, respectively. 
Keywords: Workforce, Server profile, Position and status of the server, Selection,  Training 































 A utilização de critérios técnicos e objetivos para a seleção e nomeação de 
profissionais para a ocupação de cargos estratégicos nos órgãos públicos representa um 
tema cada vez mais debatido e defendido no âmbito da administração pública em todas as 
suas esferas.  
   Assim, a discussão remete ao conceito da Nova Governança Pública2, modelo 
análogo ao de gestão administrativa gerencial que requer uma força de trabalho altamente 
profissionalizada, com competências adequadas para atender as demandas da 
administração pública contemporânea. Para tanto, essa gestão administrativa carece, 
também, de mudança do perfil do gestor público, que reúna conhecimentos técnicos e 
responsabilidade política, com autonomia da decisão gerencial a fim de evitar o 
insulamento burocrático. 
 Esse novo paradigma tem por princípios flexibilizar, orientar para resultados, 
focar no cliente, accountability/controle social (MARTINS, 2002), além de ressaltar a 
necessidade de promover acordos entre os stakeholders, incorporando o agente público, as 
empresas privadas e a sociedade civil nos processos do Estado, ou seja, desenvolver temas 
como colaboração, redes, parcerias e cooperação (FONTES FILHO, 2014) e consolidar a 
transparência e a integridade da gestão pública (SANTOS et. al., 2002), a fim de refletir a 
prestação de serviço público de qualidade à sociedade (PEREIRA et. al., 2017). 
 Destaca-se, no contexto do poder executivo, que o governo federal, por meio 
do Decreto Nº 9.727, de 15 de março de 2019, definiu critérios, perfis profissionais e 
procedimentos que devem ser observados para a ocupação dos cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e das Funções Comissionadas do Poder 
Executivo - FCPE.  
 No Brasil, no Governo do Distrito Federal - GDF, o empenho para constituir um 
serviço público profissional deu-se com a edição de diversos dispositivos legais. O avanço 
normativo pode ser observado a partir das seguintes publicações: 
(i) Da Ementada Constitucional nº 19 de 1998 (BRASIL, 2018), a qual suscitou 
alterações no regime de contratação e no funcionamento da administração 
 
2 A Nova Governança Pública (New Public Governance – NPG), surgiu da necessidade de um maior 
atendimento às demandas do Estado moderno. Esse novo modelo de Governança Corporativa, implementada 
no setor público, permite que os gestores públicos compreendam melhor a complexidade e os desafios das 




pública, o que acarretou em uma nova política de recursos humanos, cuja 
principal mudança foi a flexibilização da estabilidade nos cargos, seja ela por 
desempenho insuficiente ou por excesso no quadro de servidores (PAULA, 2005); 
(ii) Da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, que dispõe sobre o 
regime jurídico dos servidores públicos civis do Distrito Federal, das autarquias e 
das fundações públicas distritais, cujo inciso IV, do Artigo 55, traz a fixação dos 
critérios de capacitação para os cargos de provimento efetivo organizados em 
carreiras (BRASIL, 2011b); e 
(iii)  (iii) Do Decreto nº 39.468, de 21 de novembro de 2018, que atribuiu relevância 
quanto à regulamentação da Política de Capacitação e de Desenvolvimento para 
os servidores a ser implantada pelos Órgãos Administração Direta, Autárquica e 
Fundacional do DF (BRASIL, 2018a). 
Nesse contexto, surge como tópico relevante analisar as eventuais alterações de 
cenário que a valorização do debate sobre o tema e as referidas medidas impuseram à 
dinâmica de ocupação de cargos na administração pública, considerando-se, as possíveis 
variações ocorridas no tempo, na relação entre o perfil dos servidores e a composição da 
força de trabalho do quadro funcional das organizações públicas. 
 Portanto, a pesquisa teve como objetivo analisar de que forma se configurou o 
perfil do funcionalismo público na Casa Civil do Distrito Federal, em razão do cargo e status 
dos servidores em exercício no período de 2016 a 2019, considerando: i) quantidade de 
servidores, ii) o status, iii) gênero, iv) faixa etária, v) tempo de serviço, i) formação 
acadêmica, bem como os cruzamentos dessas categorias com a lotação dessa força de 
trabalho, no que corresponde aos níveis organizacionais do Órgão. 
O estudo utilizou, como unidade de análise, a Casa Civil do Distrito Federal – 
CACI, a fim de identificar os registros que denotam eventuais tendências de alteração na 
ocupação de cargos, entendendo as visões e o impacto que o fenômeno oferece aos 
padrões da administração pública, por meio da análise de dados e de evidências registradas 








 2. A CASA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL – CACI                
  
Ao analisar a estrutura administrativa da Casa Civil do Distrito Federal – CACI, 
nota-se que é um órgão de apoio e assessoramento administrativo e político ao 
Governador, cujo princípio essencial é descentralizar e flexibilizar políticas públicas com os 
demais Órgãos e Entidades a fim de assegurar o alcance dos resultados. 
 Essa Secretaria de Estado tem por princípio essencial descentralizar e flexibilizar 
políticas públicas com os demais Órgãos e Entidades a fim de assegurar o alcance dos 
resultados, características fundamentais da Nova Gestão Pública. A CACI guarda, ainda, 
diversas características do Paradigma Burocrático no que se refere ao controle e eficiência 
das políticas públicas, em busca de um governo sólido, democrático e cidadão, procurando 
implementar, articular, regulamentar e atuar em problemas públicos conjuntamente com as 
demais Pastas. Quanto à Governança Pública, a Pasta busca articular, atuar, cooperar com 
as diversas Secretarias de Estado no cumprimento de diretrizes emanadas pelo topo do 
Governo (MARTINS; MARINI, 2010). 
 É percebido, ainda, que a Nova Gestão Pública predomina na CACI por meio do 
controle e monitoramento das políticas públicas através de ferramentas tecnológicas, 
melhorando-se assim a qualidade dos serviços disponibilizados ao público. A inserção da 
CACI em uma rede de governança do GDF, de certo modo, é parte fundamental de suas 
atribuições e competências, cujos atores envolvidos são as Secretarias de Estado, as 
Administrações Regionais, as Entidades e os Órgãos Especializados e a relação com a 
sociedade se dá por meio dos órgãos de comunicação através de publicações e realizações 











3. DESAFIOS DA GESTÃO DE PESSOAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 Em um estudo intitulado Emprego Público nos Países Desenvolvidos: Evolução 
Histórica e Diferenças nos Perfis, Mattos (2011) retrata a evolução dos indicadores do 
emprego público e a forma de ocupação nos mercados de trabalho em países 
desenvolvidos, enfatizando o período pós-Segunda Guerra. 
  Na pesquisa, Mattos (2011) verificou que a trajetória, em diferentes 
momentos, se deu em função das mudanças sociais, políticas e econômicas. No final do 
século XIX e início do século XX, a evolução do emprego público nos países desenvolvidos 
ocorreu de forma gradativa na Itália e França, de modo estável na Inglaterra e Alemanha e 
de forma ínfima nos Estados Unidos. 
 Ao comparar países latino-americanos com o Brasil, Mattos (2011) constatou 
que na Argentina, Costa Rica, Panamá, Uruguai e Venezuela o peso do emprego público no 
mercado de trabalho nacional é maior que no Brasil, enquanto que na Bolívia e Equador, 
esse peso é menor, ou seja, para o autor a participação do emprego público nos países mais 
desenvolvidos é maior que nos países pouco desenvolvidos.  
 Com a chegada da era da informação, no início da década de 1990, as mudanças 
e as informações são cada vez mais velozes, intensas e inesperadas. A tecnologia da 
informação forneceu as condições essenciais para o surgimento da globalização da 
economia. O capital financeiro cedeu lugar para o conhecimento, o capital humano e o 
capital intelectual, cujo desafio gerencial passou a ser a produtividade desse conhecimento. 
A estrutura organizacional trouxe o modelo orgânico e flexível, em que prevalecem as 
equipes multifuncionais de trabalho, exigindo uma nova postura das pessoas (CHIAVENATO, 
2010).  
Essa moderna dimensão de Gestão de Pessoas tem por base uma nova visão 
estratégica e negocial que viabiliza o equilíbrio das ações de curto, médio e longo prazo. O 
maior desafio é correlacionar investimento em capital humano e resultados potenciais, de 
forma sustentada (CARBONE et al., 2009).  
 No que tange ao gerenciamento de pessoas, o desempenho é considerado um 
fator essencial na tomada de decisão, demandando sistemas capazes de capturar e 
mensurar a contribuição da equipe ao negócio, ao tempo em que oferta recompensas 
proporcionais. (SOUZA et al, 2009).  
  Quanto ao fator competência, esse pode ser definido no âmbito do GDF como 
o “desempenho expresso pela pessoa no ambiente de trabalho em termos de 
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comportamento, entregas e realizações decorrentes da aplicação de conhecimentos, 
habilidades e atitudes” e gestão por competência, por sua vez, como a “gestão da 
capacitação orientada ao desenvolvimento continuado, baseado em competências visando 
ao alcance dos resultados estratégicos” (BRASIL, 2018f), devendo esses critérios serem 
observados no ato das nomeações, guando pertinência com o cargo e nível organizacional, 
ao invés de meras indicações de cunho estritamente político.  
  Com a chegada da era da informação, no início da década de 1990, as 
mudanças e as informações são cada vez mais velozes, intensas e inesperadas. A tecnologia 
da informação forneceu as condições essenciais para o surgimento da globalização da 
economia. O capital financeiro cedeu lugar para o conhecimento, o capital humano e o 
capital intelectual, cujo desafio gerencial passou a ser a produtividade desse conhecimento.    
A estrutura organizacional trouxe o modelo orgânico e flexível, em que prevalecem as 
equipes multifuncionais de trabalho, exigindo uma nova postura das pessoas (CHIAVENATO, 
2010).  
  Essa moderna dimensão de Gestão de Pessoas tem por base uma nova visão 
estratégica e negocial que viabiliza o equilíbrio das ações de curto, médio e longo prazo. O 
maior desafio é correlacionar investimento em capital humano e resultados potenciais, de 
forma sustentada (CARBONE et al., 2009). No que tange ao gerenciamento de pessoas, o 
desempenho é considerado um fator essencial na tomada de decisão, demandando 
sistemas capazes de capturar e mensurar a contribuição da equipe ao negócio, ao tempo 
em que oferta recompensas proporcionais. (SOUZA et al, 2009). 
 Com isso, a moderna Gestão de Pessoas passou a requer pessoas e 
organizações dinâmicas, flexíveis, mutáveis e inovadoras, cujos requisitos do processo de 
capacitação e desenvolvimento estejam voltados para a liderança, educação corporativa 












 Considerando que a pesquisa buscou identificar e analisar o perfil do 
funcionalismo público, em especial da CACI, em razão do cargo e do status do servidor, por 
nível organizacional, entre os anos de 2016 a 2019, ela é considerada pesquisa exploratória 
e o método adotado é de estudo de caso, com fundamento em pesquisa bibliográfica, 
análise de dados funcionais registrados em bases de dados anuais e a realização entrevista 
em profundidade. 
 Este estudo visou qualificar a força de trabalho, considerando, como categorias 
de análise, i) número de servidores, ii) status, iii) gênero, iv) faixa etária, v) tempo de 
serviço, vi) formação acadêmica, bem como os cruzamentos entre os itens citados e os 
níveis de atuação no âmbito da Instituição.  
 Dessa forma, foram considerados para o desenvolvimento do trabalho, tanto os 
servidores efetivos do quadro da CACI, como os que se encontram cedidos aos Órgãos 
Distritais, Estaduais, Municipais e Federais e demais esferas de governo e os que agregam 
como requisitados de outros órgãos e esferas de governo, quanto os servidores sem vínculo 
efetivo.  
  A adoção do método de estudo de caso permite a convergência das múltiplas 
fontes de evidência e, por conseguinte, a validação dos constructos, de modo a tornar 
factível o diagnóstico da composição da força de trabalho da Pasta, a partir da produção de 
conhecimentos qualitativos e quantitativos e quiçá expandir teorias. 
 De acordo com Yin (2015), o método estudo de caso emerge do anseio de 
compreender fenômenos sociais complexos. Sendo assim, esse método é indicado “durante 
o exame dos eventos contemporâneos, mas quando os comportamentos relevantes não 
podem ser manipulados” (YIN, 2015, p. 11), ou seja, o estudo de caso se aplica em situações 
em que o pesquisador dispõe de “pouco controle sobre os eventos e quando o foco se 
encontra em fenômenos contemporâneos inseridos em algum contexto da vida real” (YIN, 
2001, p. 39). 
 Considerando que o estudo de caso é uma investigação empírica de um 
fenômeno em profundidade e que esse fenômeno e o contexto nem sempre são claramente 
distinguíveis nas situações do mundo real, o estudo de caso admite múltiplas fontes de 
evidência, de forma a convergir os dados de maneira triangular, resultando em uma maior 
confiabilidade dos dados e validação dos constructos, (YIN, 2015).  
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 Para efeito deste estudo, foram escolhidas como fontes de evidência: i) a 
análise documental; ii) os registros em arquivos; e iii) a entrevista em profundidade. Dessa 
forma, as evidências identificadas por meio de cada uma das fontes foram cruzadas em um 
processo de triangulação, com o objetivo de confirmar ou refutar os achados, de forma a 
garantir a validade da pesquisa. 
 
4.1. Análise Documental 
 
  A análise documental foi utilizada como base para o levantamento acerca dos 
propósitos e da estrutura do Órgão, bem como para a contextualização e a descrição do 
histórico de desenvolvimento da CACI, sob o enfoque legislativo e político. 
   Assim, a análise documental buscou responder às seguintes perguntas de 
suporte:                  
 1 - Qual o histórico relativo ao desenvolvimento da Casa Civil do DF, de sua 
criação de 2015 até os dias atuais?  




4.2. Registros em Arquivos 
                
Complementarmente, os registros em arquivos, sob o formato de bases de 
dados que apresentam os registros do servidores entre 2016 e 2018, foram utilizados para o 
cruzamento de dados funcionais dos servidores que compuseram o corpo organizacional da 
CACI.  
Fundamentado nesses dados, essa abordagem procurou clarificar as seguintes 
perguntas de suporte:  
1 – Qual o perfil da força de trabalho da CACI, no decorrer do período avaliado? 
2 – Como se deu a composição do corpo organizacional quanto ao cargo 
(efetivo, sem vínculo, do quadro da CACI)? 
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3 – Como se deu a dinâmica de ocupação de cargos quanto ao status do servidor 
(afastado, normal, cedido e requisitado). 
4 – Qual a concentração dos servidores nas categorias sexo, faixa de idade, faixa 
de tempo de serviço no GDF e cargos, status e nível organizacional no âmbito da Pasta? 
5 – Qual a formação desses servidores, por cargo e status do servidor, e suas 




Por fim, foi realizada a entrevista com a Coordenadora de Gestão de Pessoas da 
Pasta em busca da convalidação dos achados. Com essa fonte de evidência buscou-se 
identificar: 
1 - Como é feita a seleção dos servidores para a ocupação dos cargos da Casa 
Civil? 
2 - Como é realizada a capacitação da força de trabalho do Órgão? 
Segundo Yardley (2009 apud Yin, 2015, p. 124), a vantagem do uso de diversas 
fontes de evidência “é o desenvolvimento de linhas convergentes de investigação. A 
triangulação inspira-se no princípio na navegação pelo qual a interseção de diferentes 
pontos de referência é usada para calcular a localização precisa de um objeto”. 
A entrevista está entre as fontes de evidência destacadas por Yin (2015), a qual 
envolve informação verbal pautada na agenda mental do pesquisador, “provavelmente 
fluida, não rígida” (Rubin & Rubin, 2011) e, de forma alternativa, chamada de “entrevista 
intensiva, entrevista em profundidade ou entrevista não estruturada” (Weiss, 1994, p. 207-
208; RUBIN & RUBIN, 2011 apud YIN, 2015, p. 114). 
Outra fonte de evidência empregada por Yin (2015) é o registro em arquivo, que 
em sua grande maioria são computadorizados e incluem arquivos de uso público e registros 
organizacionais, tais como os registros pessoais dos empregados.  
 Ante o exposto, esta pesquisa contou com um levantamento bibliográfico 
baseado em diversos autores consagrados nos temas relacionados à seleção, avaliação de 
desempenho e gestões: (i) para resultados; (ii) por competências; (iii) do conhecimento; (iv) 
de capital humano e intelectual; e (v) de desempenho. 
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Complementarmente, foi realizada a análise documental, em bases de dados 
anuais, referente ao perfil da força de trabalho dos servidores da Casa Civil, em busca de 
evidências quanto às possíveis mudanças ou surgimento de tendências, no decorrer dos 
anos. 
Destaca-se que, os dados referentes a essa força de trabalho da CACI foram 
solicitados através do sistema e-SIC (Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao 
Cidadão), sob o protocolo nº 00001000060201850 e atualizações solicitadas via e-mail. 
As bases de dados, com posições de fev/2016, fev/2017, fev/2018 e fev/2019, 
possuem um total de 1.448 registros, entre servidores cuja investidura se dá por meio de 
“cargo de provimento efetivo depende[ndo] de prévia aprovação em concurso público”, e 
“cargos em comissão, destinados exclusivamente às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento, são de livre nomeação e exoneração pela autoridade competente” 
(BRASIL, 2011b), aqui denominados servidores sem vínculo efetivo, para efeitos desta 
pesquisa. 
A planilha traz informações pessoais do servidor, tais como: nome (que por 
questões de ética não serão revelados), cargo, status, nível organizacional, sexo, faixa de 
idade, faixa de tempo de serviço no GDF, grau de instrução e ano de referência 
Os dados foram tratados de modo a extrair informações que subsidiam este 
estudo. O universo da pesquisa são todos os registros válidos, ou seja, cujas informações 
relevantes estejam completas. Registra-se que não houve nenhum registro considerado 
inválido. Além do mais, a pesquisa foi apoiada em uma entrevista direcionada, em 
profundidade e semi-estruturada com a Coordenação de Gestão de Pessoas da CACI, em 20 
de maio de 2019, de forma a triangular as fontes de evidências, reforçar a validade dos 










5. ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS   
  
As bases de dados analisadas se limitam à força de trabalho da CACI, sejam 
servidores efetivos (do quadro da CACI, cedidos à outros órgãos e requisitados de outros 
órgãos) e servidores sem vínculo efetivo, correspondentes aos anos de 2016, 2017, 2018 e 
2019, cujo mês de referência é fevereiro, totalizando 1.448 servidores. 
 O propósito da análise dos dados é traçar o perfil desses servidores e verificar a 
evolução dessa força de trabalho, cruzando os dados quanto ao sexo, cargo (efetivo e sem 
vínculo), status (normal, afastado, requisitado e cedido), grau de instrução/escolaridade, 
faixa de idade, faixa de tempo de serviço no GDF e nível organizacional (estratégico, tático 
ou operacional) da lotação.  
  Para efeito desta pesquisa, foi delimitado os níveis organizacionais da CACI, 
considerando que: (i) o nível estratégico engloba a alta administração, a que é responsável 
pelos objetivos e planejamento estratégico da Pasta, cujo foco é a longo prazo; (ii) o nível 
tático é composto por Secretarias e Subsecretarias, às quais cabem interpretar as 
estratégias desenvolvidas no nível estratégico, bem como gerenciar e coordenar o nível 
organizacional quanto ao cumprimento dos objetivos e metas traçados; e (iii) o nível 
operacinal é formado pelas Coordenações encarregadas de tarefas específicas/técnicas de 
curto prazo. 
 
5.1. Dos resultados 
  
A partir da consolidação das fontes de evidência: entrevista e registros de 
arquivos pessoais torna-se factível a configuração do perfil da força de trabalho na Casa 
Civil. 
 
5.2. Número de servidores             
  
Do total de 1.448 servidores lotados na CACI, foram registrados 407, 383, 333 e 
325 servidores, nos períodos de fev/2016, fev/2017, fev/2018 e fev/2019, respectivamente. 
Constata-se que a média é de 362 servidores ao longo desses anos. Percebe-se, ainda, que 
houve uma queda de 20,15% na quantidade dos servidores, passando de 407 servidores em 
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fev/2016 para 325 servidores em fev/2019. A maior queda se deu entre fev/2017 e 




 No que se refere à categoria status do servidor, pode-se classificá-la em 
servidor afastado, servidor cedido, servidor requisitado e servidor normal, os seja, servidor 
que está efetivamente em exercício na CACI. Quanto ao cargo, esse é classificado em cargo 
efetivo e cargo sem vínculo efetivo.  
 






Fonte: elaboração própria. 
A quantidade de servidores cedidos e requisitados reduziram com o passar dos 
anos. Os servidores cedidos contabilizaram 37, 27, 16 e 11, entre fev/2016 a fev/2019, ou 
seja, houve uma redução de 70,27 % nas cessões. 
Quanto aos servidores requisitados, essa redução foi de 100 servidores em 
fev/2016, para 59 servidores em fev/2019, o que equivale dizer que houve uma diminuição 
de 41,00% de servidores nessa categoria. Os servidores classificados como normais 
permaneceram próximos a média de 81 servidores efetivos e de 172 servidores sem vínculo 
efetivo, de fev/2016 a fev /2019. 
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 A média de servidores na categoria status é de 12 servidores afastados, 46 
servidores cedidos, 162 servidores requisitados e de 505 servidores normais, no período de 
fev/2016 a fev/2019. A categoria que mais se distanciou da média foi a de servidores 
requisitados, num total de 53 servidores para mais ou para menos. 
Comparando os períodos fev/2016 e fev/2019, é possível inferir, que os 
servidores com cargo efetivo afastados reduziram 83,33% e os com cargo sem vínculo 
efetivo,80%. 
 A média de servidores efetivos cujo órgão de origem é a CACI e foram cedidos a 
outros órgãos do GDF, Federais, Estaduais ou Municipais, entre fev/2016 e fev/2019, é de 
23 servidores.  
Dentre um total de 91 servidores cedidos no período, 37 servidores foram 
cedidos em fev/2016 e 11 servidores em fev/2019, o que equivale a uma redução de 70,27% 
nas cessões. 
Do total de 1.448 servidores contabilizados no período de fev/2016 a fev/2019, 
642 servidores ou 44,34% são do sexo feminino e 806 ou 55,66% são do sexo masculino. 
 
5.4. Gênero 
 Ao analisar a quantidade de servidores por gênero, percebe-se que no decorrer 
dos anos a quantidade de servidores do sexo masculino descresceu 27,54%, passando de 
236 servidores em fev/2016 para 171 servidores em fev/2019, enquanto que a quantidade 
de servidores do sexo feminino passou de 171 em fev/2016 para 154 em fev/2019, 
correspondendo a uma queda de 9,94%.  
No que tange a proporcionalidade entre a quantidade de servidores do sexo 
masculino e feminino, infere-se que em fev/2016 os servidores do sexo masculino 
representavam 57,99% e do sexo feminino 42,01%, ou seja, uma diferença de 15,98 p.p.. Em 
fev/2019 a proporção é mais equilibrada, sendo 47,38% de sevidores do sexo feminino e 
52,62% de servidores do sexo masculino, perfazendo uma diferença de 5.24 p.p.. 
 
5.5. Faixa etária 
 A faixa de idade que mais se destaca é a de servidores com idade entre 40 e 54 
anos. Nessa faixa etária, os servidores efetivos contabilizam 115 servidores, em fev/2016, 
reduzindo para 81 servidores, em fev/2019, o que corresponde a uma queda de 29,57%. Os 
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servidores sem vínculo efetivo permaneceram na média de 57 servidores, entre fev/2016 a 
fev/2019. 
Na faixa etária de 25-39 anos, a proporção de servidores efetivos é menor do 
que a de servidores sem vínculo efetivo, ou seja, os servidores efetivos representam 37,15% 
e os sem vínculo efetivo, 62,85%, entre fev/2016 a fev/2019. 
De um total de 321 servidores com a faixa etária de 55 a 69 anos, 55,58% deles 
são servidores efetivos e 46,42% são servidores sem vínculo efetivo. Infere-se ainda que a 
quantidade de servidores efetivos reduziu 66,67%, passando de 72 servidores em fev/2016 
para 24 servidores em fev/2019, enquanto que os servidores sem vínculo efetivos a redução 
foi de 15,38%, indo de 39 servidores para 33 servidores, no mesmo período. 
 
5.6. Tempo de serviço 
 A faixa de tempo de serviço no GDF com maior ocorrência de servidores sem 
vínculo efetivo é a faixa de 1 a 4 anos de serviço, cuja média é de 117 servidores, enquanto 
que a dos servidores efetivos é a faixa de 5 a 14 anos, com a média de 96 servidores, no 
período compreendido entre fev/2016 a fev/2019.  
Acima de 15 anos de serviço no GDF, não há registro de servidores sem vínculo 
efetivo e, com menos de 1 ano de trabalho, os servidores efetivos representam 12,63% 
enquanto que os sem vínculo efetivo, 87,37%. 
 
5.7. Formação acadêmica 
 Dentre os servidores com o ensino fundamental incompleto, há registro de 12 
servidores em fev/2016, sendo 1 servidor do sexo feminino requisitado de outro órgão, e 11 
servidores do sexo masculino, dos quais 9 são servidores efetivos e 2 servidores sem vínculo 
efetivo. Desses 11 servidores do sexo masculino, 7 servidores são requisitados e 4 
servidores são do quadro da CACI.  
No período de fev/2016 a fev/2019, dos 33 servidores com ensino fundamental 
completo, 25 deles são servidores efetivos, sendo 1 servidor do sexo feminino e 24 
servidores do sexo masculino, que representa 96,00% da categoria. Dentre os 8 servidores 
sem vínculo efetivo, 1 servidor é do sexo feminino e 7 servidores do sexo masculino, ou seja 
87,50% da categoria. Infere-se, ainda, que houve uma redução de 8,50 p.p. no período 
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avaliado. Ademais, deduz-se que, de fev/2016 a fev/2019, a média de servidores 
requisitados é de 3 servidores e a dos servidores do quadro da CACI, 5 servidores. 
Os servidores com ensino médio completo somam 241 servidores, de fev/2016 a 
fev/2019, sendo 66 servidores ou 27,39% com cargo efetivo e 175 servidores ou 72,61% 
com cargo sem vínculo efetivo. Com essa formação, em fev/2016 registram-se 2 servidores 
afastados, sendo 1 do sexo feminino e outro do sexo masculino; 2 servidores cedidos do 
sexo masculino; 9 servidores requisitados do sexo masculino; e 61 servidores do quadro da 
CACI, sendo 26 servidores do sexo feminino e 35 servidores do sexo masculino.  
 Com formação superior completa tem-se 584 servidores, no período de 
fev/2016 a fev/2019. Nessa categoria percebe-se um maior equilíbrio entre os cargos 
efetivos e os sem vínculo efetivo, cuja composição é de 290 ou 49,66% de servidores com 
cargo efetivos e de 294 ou 50,34% servidores com cargo sem vínculo efetivo. Entre os 
servidores cedidos no mesmo período, 25 servidores são do sexo feminino e 25 servidores 
do sexo masculino. 
De um total de 317 servidores que possuem especialização, 271 ou 85,49% dos 
servidores são servidores com cargo efetivo e 46 ou 14,51% são servidores sem vínculo 
efetivo, o que equivale a uma diferença de 70,98 p.p.. A média de servidores com essa 
formação é de 34 servidores efetivos e de 6 servidores sem vínculo efetivo ao longo dos 
anos pesquisados, quer seja fev/2016 a fev/2019. 
A média entre os servidores efetivos é de 2 servidores afastados, 7 servidores 
cedidos, 15 servidores requisitados e 44 servidores do quadro da CACI, enquanto que a 
média dos servidores sem vínculo efetivo é de 12 servidores, no mesmo período. Registra-se 
que a quantidade de servidores com especialização cedidos reduziu 78,57%, ou seja, houve 
uma redução de 14 servidores em fev/2016 para 3 servidores em fev/2019. Nessa categoria, 
160 ou 50,47% servidores são do sexo feminino e 157 ou 43,93% servidores são do sexo 
masculino. 
Entre fev/ 2016 e fev/2019, são contabilizados 27 servidores efetivos com 
mestrado, sendo 11 servidores do sexo feminino e 16 servidores do sexo masculino. Entre 
os servidores sem vínculo efetivo há registro de 3 servidores em fev/2016, sendo 2 do sexo 
feminino e 1 servidor do sexo masculino. Quanto à proporcionalidade, 90% dos servidores 
que possuem mestrado são servidores efetivos e 10% servidores sem vínculo efetivo. Nesse 
período registrou-se 5 servidores cedidos do sexo masculino; 13 servidores requisitados, 
sendo 5 servidores do sexo feminino e 8 servidores do sexo masculino; e 12 servidores do 
quadro da CACI, sendo 8 servidores de sexo feminino e 4 servidores do sexo masculino. 
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Entre fev/2018 e fev/2019 é percebido uma queda de 44,44% de servidores efetivo, com 
essa formação.  
Com habilitação em doutorado, foram identificados 3 servidores requisitados de 
outros órgãos, do sexo masculino, entre fev/2016 e fev/2017. Não há registro de servidor 
efetivo do quadro da CACI ou cedido com essa formação, bem como não há registros dessa 
categoria em fev/2018 e nem em fev/2019. Com pós-doutorado, há apenas um servidor, 
sem vínculo efetivo, do sexo feminino, em fev/2019. 
  
5.8. Discussão 
 Quanto à força de trabalho da Pasta, observa-se que a quantidade de servidores 
cedidos, requisitados e efetivos do quadro da Casa Civil teve redução em 70,27%, 41,00% e 
16,67%, respectivamente, no período avaliado, enquanto que os servidores sem vínculo 
efetivo tiveram um aumento de 5,33% no mesmo período. 
A média de servidores sem vínculo efetivo, com idade menor ou igual a 24, é de 
3 servidores. Em fev/2019, a quantidade de servidor ficou 5 pontos acima da média. Já os 
servidores sem vínculo efetivo acima dos 70 anos, a média também é de 3 servidores. Não 
há registo de servidores efetivos nessas categorias. 
Quanto ao status, de fev/2016 a fev/2019, os servidores afastados representam 
1,59%, os cedidos 6,28%, os requisitados 22,38% e os normais 69,75%. Dentre esses 
servidores classificados como em status normal, 31,88% são servidores efetivos e 68,12% 
sem vínculo efetivo. Como foi dito, a faixa de idade com maior notoriedade é a de 40 a 54 
anos, com 178 servidores efetivos, e de 25 a 39 anos, com 294 servidores sem vínculo 
efetivo. Os servidores requisitados e cedidos se concentram na faixa etária de 40 a 54 anos, 
com incidência de 162 e 60 servidores, respectivamente. Dentre os afastados em maior 
evidência está a faixa etária de 25 a 39 anos, com 8 servidores, no referido período. 
 A média de servidores requisitados e cedidos, entre fev/2016 e fev/2019, é de 
81 e 23 servidores, respectivamente. A faixa predominante de tempo de serviço no GDF do 
efetivo requisitado é a faixa que compreende de 1 a 4 anos de serviço prestados no 
Governo de Brasília, com 202 servidores, e a do efetivo cedido é a faixa entre 5 e 14 anos de 
serviço, com 65 servidores.  
Em fev/2019, consta também 1 servidor do sexo feminino, porém sem vínculo 
efetivo e 4 servidores do sexo masculino, sendo 1 servidor requisitado, 1 servidor efetivo do 
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quadro da CACI e 2 servidores sem vínculo efetivo, ou seja, houve uma redução de 58,33% 
nessa categoria quando comparada com fev/2016. 
 Em fev/2019, de um total de 45 servidores, 3 servidores são requisitados e do 
sexo masculino; e dos 42 servidores do quadro da CACI, 20 servidores são do sexo feminino 
e 22 servidores do sexo masculino. É possível inferir que houve uma queda de servidores do 
quadro da CACI em 31,15%, entre fev/2016 e fev/2016, ou seja, passaram de 61 servidores 
para 42 servidores, respectivamente.  
A maioria dos servidores requisitados é do sexo masculino, num total de 96 
servidores contra 73 servidores do sexo feminino. Do quadro da CACI, 47,63% dos 
servidores são do sexo feminino e 52,37% do sexo masculino, contabilizando 171 e 188 
servidores, respectivamente.  
 Com o passar dos anos analisados, a quantidade de servidores efetivos da CACI 
foi decrescendo, de 90 servidores em fev/2016, 81 servidores em fev/2017, 76 servidores 
em fev/2018 e 75 servidores em fev/2019, ou seja, teve uma redução de 15 servidores ou 
16,67% desse efetivo, entre fev/2016 e fev/2019. 
A média de servidores efetivos nos níveis organizacionais da CACI é de 12 
servidores no nível estratégico, de 8 servidores no nível tático e de 61 servidores no nível 
operacional. No nível operacional registrou uma queda desse efetivo em 21,92%, entre 
fev/2016 e fev/2019. 
 Mesmo com uma redução dos servidores do quadro da CACI, observa-se que a 
maior concentração deles é no nível operacional da Secretaria. Em fev/2016, dos 90 
servidores efetivos, 73 ou 81,11% estavam lotados no nível operacional, 6 ou 6,67% no nível 
tático e 11 ou 12,22% no nível estratégico da Pasta. Em fev/2019, dos 75 servidores 
efetivos, 57 ou 76,00% dos servidores estão lotados no nível operacional, 7 ou 9,33% dos 
servidores no nível tático e 11 ou 14,67% dos servidores no nível estratégico, ou seja, houve 
uma redução de 5,11 p.p., no nível organizacional e um aumento de 2,67 p.p. no nível tático 
e de 2,44 p.p. no nível estratégico. 
Analisando os servidores requisitados de outros órgãos Distritais, Federais, 
Estaduais ou Municipais, para assumirem cargos na CACI do GDF, percebe-se que o 
quantitativo desse efetivo reduziu ao longo dos anos em todos os níveis organizacionais. 
Registra-se uma queda desses servidores em 51,43% no nível estratégico, 43,48% no nível 
tático e 30,95% no nível operacional, entre fev/2016 e fev/2019. 
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  Do total dos 324 servidores requisitados, entre fev/2016 e fev/2019, 30,25% ou 
98 servidores ou foram lotados no nível estratégico, 24,07% ou 78 servidores no nível tático 
e 45,68% ou 148 servidores no nível operacional.  
No que tange à média de servidores nos 3 níveis organizacionais, que seja: 
estratégico, tático e operacional, é de 25, 20 e 37 servidores, respectivamente, no mesmo 
período. 
A média de servidores sem vínculo efetivo, no período de fev/2016 a fev/2019, é 
de 28 servidores no nível estratégico, 60 servidores no nível tático e 85 servidores no nível 
operacional. 
 A concentração maior dos servidores sem vínculo efetivo também é no nível 
operacional. Nesse nível, registou-se um aumento de 47,89% desses servidores entre 
fev/2016 e fev/2019, ou seja, uma adição de 34 servidores. 
Do total de 688 servidores sem vínculo efetivo, 111 ou 16,13% dos servidores 
estão lotados no nível estratégico, 238 ou 34,59% dos servidores no nível tático e 339 ou 

















6. CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 O estudo foi fundamentado em pesquisa bibliográfica, análise de dados 
funcionais e na realização entrevista permitiu a convergência dessas fontes de evidência e, 
por conseguinte, o diagnóstico da composição da força de trabalho da Casa Civil. 
De acordo com os achados da pesquisa, notou-se que a Casa Civil passou por 
diversas alterações de estrutura no decorrer do período, com entradas e a saídas de 
Secretarias, o que impacta diretamente na quantidade e perfis dos servidores ao longo dos 
anos. Assim, houve uma queda de 20,15% na quantidade dos servidores, de forma que os 
servidores com cargo efetivo afastados apresentaram redução de 83,33%, os com cargo sem 
vínculo efetivo afastados, 80%; os servidores cedidos, 70,27%; os servidores requisitados, 
41,00%; os efetivos do quadro da CACI, 16,67%; enquanto que os servidores sem vínculo 
efetivo registrou-se um aumento de 5,33%.  
Dessa forma, pôde-se verificar a descaracterização do corpo funcional da Pasta, 
visto que esta cedeu 91 servidores e requisitou 324 servidores no período de avaliado. No 
que se refere à ocupação de cargos por gênero, constatou-se que 44,34% são do sexo 
feminino e 55,66% são do sexo masculino. No entanto, na análise dos registros por meio do 
histórico, nota-se a tendência à queda no número de servidores do sexo masculino, tendo 
em vista que representa 27,54% contra 9,94% de queda em servidores do sexo feminino. 
 Quanto à faixa de idade, notou-se que a que mais se destaca é a de servidores 
com idade entre 40 e 54 anos, seguida pela faixa de 25 a 39 anos. Em relação ao tempo de 
serviço, pôde-se verificar que os servidores efetivos possuem uma maior concentração na 
faixa de 5 a 14 anos de serviço GDF, enquanto que a dos servidores sem vínculo efetivo é de 
1 a 4 anos.  
Em relação ao nível de formação acadêmica, cabe destacar que 50,34% dos 
servidores sem vínculo efetivo possuem Ensino Superior Completo. Ressalta-se, ainda, que 
85,49% dos servidores com Especialização são servidores efetivos e que 90% dos servidores 
com Mestrado são servidores efetivos. 
  Além disso, os servidores efetivos representam 15,22%, 9,32% e 75,47% da 
lotação em nível estratégico, tático e operacional, enquanto os servidores sem vínculo 
efetivo representam 16,13%, 34,59 e 49,27%, respectivamente. 
 
6.1. Limites e sugestões para Estudos Futuros 
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 O estudo foi realizado em um Órgão da administração pública e considerou o 
período compreendido entre quatro anos – 2016 e 2019. Portanto, a pesquisa está limitada 
ao contexto Distrital e, ainda, tem relação com os fatos que envolvem a construção política 
e administrativa dos últimos anos.  
 Portanto, recomenda-se, a partir dos dados e achados desta pesquisa, a 
realização de estudos comparativos de análise de corpo funcional e de processos de seleção 
de servidores nos demais órgãos e esferas nacionais, bem como levantar as tendências 
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